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1. Introdução

Conceito

Fontes dizem respeito à origem, ao surgimento. Existem dois momentos de produção de 
fontes: o momento pré-jurídico (fontes materiais) e o momento jurídico (fontes formais), 
quando as normas são exteriorizadas.

Fontes Materiais

São os fatores políticos, econômicos, sociais e filosóficos que levam o legislador à 
elaboração das leis. Tais fontes não são obrigatórias, mas compõem uma etapa importante 
na elaboração das normas trabalhistas. É nesse campo que se encontram as análises e 
debates, baseando-se nas demandas sociais e necessidades econômicas.

São exemplos de fontes materiais os movimentos sindicais em prol de determinada 
mudança para a classe trabalhadora ou até mesmo os partidos políticos com presença no 
Congresso que se posicionam sobre alterações na CLT. Apesar de existir fundamentação 
e argumentação em tais reivindicações, não existe a coercibilidade de uma norma legal, 
apenas a influência política.

Fontes Formais

As fontes formais são os meios pelos quais se estabelecem as normas jurídicas de Direito 
do Trabalho - como a Consolidação das Leis Trabalhistas. Elas são obrigatórias, cogentes 
e impessoais. Caracterizam o fenômeno de exteriorização das normas jurídicas, os 
mecanismos e modalidades mediante os quais o direito transparece e se manifesta.

Acerca da produção das fontes formais, existem duas correntes teóricas. A primeira 
delas é a Teoria Monista, segundo a qual o Estado é o único centro de positivação do 
qual emanam todas as normas jurídicas. A segunda é a Teoria Pluralista, segundo a qual 
existe uma pluralidade nos centros de poder.

O principal ente produtor das fontes formais é sempre o Estado, porém, no direito do 
trabalho, há a peculiaridade das partes também serem produtoras das fontes formais, 
como ocorre nas convenções e acordos coletivos. A Reforma Trabalhista, por exemplo, 
trouxe maior força para esse segundo tipo de fonte, valorizando a negociação.

FONTES FORMAIS AUTÔNOMAS

São regras caracterizadas pela presença dos sujeitos do Direito do Trabalho em sua 
produção, como os sindicatos, as federações, as empresas e os próprios trabalhadores

 " Convenção Coletiva (art. 611 da CLT) - acordo entre sindicato profissional (trabalhadores) e o 
sindicato da categoria econômica (empregadores).

 " Acordo Coletivo (art. 611, §1º da CLT) - acordo entre empresa e sindicato representativo da cate-
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goria profissional (trabalhadores).
 " Costume - prática reiterada de um comportamento em uma determinada localidade. Ex.: paga-

mento de gorjetas e concessão de intervalos em períodos maiores aos empregados rurícolas.

Existem, ainda, duas espécies de fontes de natureza controvertida. São elas:

 " Regulamento da Empresa - essa espécie tem natureza controvertida pois é produzida de forma 
unilateral pelo empregador. Entretanto, a maioria da doutrina entende tratar-se de uma espécie for-
mal autônoma, visto que se dirige aos empregados da empresa.

 " Contrato de Trabalho - por não possuir caráter genérico e abstrato, o contrato de trabalho não 
seria considerado fonte formal. Contudo, por vincular as duas partes, alguns doutrinadores assim o 
classificam.

FONTES FORMAIS HETERÔNOMAS

São aquelas produzidas por terceiro que não é destinatário da norma. Têm origem por 
um dos três poderes.

 " Constituição Federal - lei fundamental e suprema de um país.
 " Tratados e Convenções Internacionais - compromissos assumidos pelo país em âmbito 

internacional.
 " Leis - elaboradas pelo Poder Legislativo (art. 22, I da CF). Exemplo de Lei em matéria de direito 

trabalhista é a Lei Complementar nº 150/2015 que dispõe sobre os trabalhadores domésticos.
 " Medida Provisória - atos editados pelo Executivo, expedidos em caráter de urgência e relevân-

cia. Exemplo de Decreto em matéria de direito do trabalho é o Decreto nº 5.598/2005 que regula-
menta a contratação de aprendizes.

 " Sentença Normativa - os tribunais, por meio de uma sentença, regulamentam um dissídio coleti-
vo. Criam normas gerais, abstratas e impessoais aplicáveis às categorias envolvidas no dissídio.

OBSERVAÇÃO! As portarias, avisos, instruções e circulares são comuns no direito 
do trabalho. A princípio, não são consideradas fontes formais de Direito, contu-
do, caso leis ou decretos façam referência expressa a elas, passam a integrar o 
conteúdo desse diploma legal. Exemplo disso são atividades perigosas, especi-
ficadas em Portaria do Ministério do Trabalho, cuja referência expressa encon-

tra-se no art. 193 da CLT.

 " Laudo arbitral - na negociação trabalhista, a decisão tomada pelo árbitro escolhido pelas entida-
des juscoletivas terá caráter normativo com incidência nos âmbitos das respectivas bases sindicais. 
Havia controvérsias doutrinárias a respeito da possibilidade, ou não, da arbitragem em dissidios tra-
balhistas. Certo é que, para dissídios coletivos, é perfeitamente possível. Com a Reforma Trabalhista 
(Lei 13.4672017), a arbitragem passa a ser possível também para os empregados hipersuficientes.
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Art. 507-A, CLT. Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a duas vezes o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada 
cláusula compromissória de arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou mediante a sua 
concordância expressa, nos termos previstos na  Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996.

 " Jurisprudência - no caso da jurisprudência existem dois posicionamentos: o primeiro não enten-
de a jurisprudência como fonte de norma jurídica; o segundo, entende que elas têm um indissolúvel 
papel jurídico na criação de normas. Exemplo de jurisprudência como fonte formal são as Súmulas 
Vinculantes do Supremo Tribunal Federal, previstas no art. 103-A da Constituição Federal, que vincu-
lam a administração direta e indiretamente.

Atenção! Com a Reforma Trabalhista (Lei 13.4672017), há limitação do poder 
dado ao Judiciário Trabalhista, conforme estudaremos.



OPS....
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2. Hierarquia entre as Fontes Formais no Direito do Trabalho

Conflito de Normas

No direito comum, quando existem conflitos entre normas, procura-se resolver o dilema 
com regras de diferenciação e hierarquia, de forma a dar mais segurança jurídica aos 
sujeitos de direitos e deveres. Quando se trata de Teoria do Direito, aplicam-se, nessa 
ordem, os seguintes critérios de hierarquia:

1. Hierárquico (lei superior > lei inferior);

2. Especialidade (lei especial > lei geral);

3. Cronológico (lei posterior > lei anterior).

O Direito do Trabalho possui uma função teleológica de equilíbrio das partes contratuais. 
O empregador é a parte mais forte da relação de trabalho. O Direito do Trabalho, então, 
veio para reduzir esta diferença entre as partes. 

OBSERVAÇÃO! A Reforma Trabalhista (Lei 13.4672017) criou a figura do empre-
gado hiperssuficiente, capaz de contratar com o empregador de forma equiva-

lente à feita pelo sindicato, porém sem a presença deste::

Art. 507-A, CLT. Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a duas vezes 
o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, poderá ser 
pactuada cláusula compromissória de arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou mediante a 
sua concordância expressa, nos termos previstos na  Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996.

Princípio da Primazia da norma mais favorável ao trabalhador

Visto sua função de equilíbrio, no Direito do Trabalho há a presença do princípio da 
primazia da norma mais favorável ao trabalhador. Assim, ao contrário do que ocorre no 
direito comum, não existem regras rígidas para a resolução dos conflitos entre normas, 
podendo ser aplicadas normas anteriores no lugar de posteriores, por exemplo. É a 
partir da discussão sobre a hierarquia das normas em Direito do Trabalho que surgem as 
seguintes teorias:

 " A Teoria da Acumulação, que é uma teoria dita atomista, defende o fracionamento do conteúdo 
dos textos normativos, retirando dele os institutos e preceitos que julgar mais favoráveis ao empre-
gado, para a aplicação.

 " A Teoria do Conglobamento deverá ser aplicada quando uma norma é mais favorável que outra, 
globalmente falando (em sua integralidade).

 " Por último, há a Teoria do Conglobamento Mitigado, que prevê a aplicação das fontes por insti-
tutos, escolhendo, dentre as normas, os institutos mais favoráveis ao empregado.
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OBSERVAÇÃO! Com a Reforma Trabalhista (Lei 13.4672017), o art. 620 da CLT 
foi alterado para dar mais força ao acordo coletivo, fazendo com que esse se 
sobressaia à convenção coletiva, independentemente de qual dessas seja a 

norma mais favorável ao empregado. Assim, afasta-se, nesse caso, o princípio 
da primazia da norma mais favorável..

Art. 620. As condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sempre prevalecerão sobre as 
estipuladas em convenção coletiva de trabalho.

Já o art. 611-A, incluído pela Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017), passou a elencar uma 
série de hipóteses nas quais os acordos e as convenções coletivas terão força maior do 
que as normas previstas legalmente, mesmo que menos favoráveis ao trabalhador.

Assim, os sindicatos podem diminuir direitos garantidos em lei, também afastando o 
princípio da primazia da norma mais favorável. Exemplo significativo é o do intervalo 
intrajornada de, no mínimo, uma hora, garantido aos trabalhadores com jornada superior 
a 6 horas. Com a Reforma Trabalhista, pode ser reduzido se assim for determinado em 
convenção ou acordo coletivo.

Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre 
outros, dispuserem sobre:

I - pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais; 

II - banco de horas anual; 

III - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis 
horas;  

IV - adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei no 13.189, de 19 de novembro de 2015; 

V - plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do empregado, bem como 
identificação dos cargos que se enquadram como funções de confiança; 

VI - regulamento empresarial;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/Lei/L13189.htm
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VII - representante dos trabalhadores no local de trabalho; 

VIII - teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente;  

IX - remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, e remuneração por 
desempenho individual;  

X - modalidade de registro de jornada de trabalho;  

XI - troca do dia de feriado; 

XII - enquadramento do grau de insalubridade; 

XIII - prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades competentes 
do Ministério do Trabalho;  

XIV - prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em programas de incentivo;  

XV - participação nos lucros ou resultados da empresa. 
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3. Interpretação e Integração no Direito do Trabalho

Para que as regras sejam aplicadas da maneira mais efetiva, é necessário que a mensagem 
do legislador seja compreensível. Entretanto, não é sempre que os dispositivos legais 
conseguem acompanhar a dinâmica da sociedade e as peculiaridades de cada caso. 
Portanto, existem técnicas de interpretação das normas - buscando seu sentido - assim 
como técnicas de integração - tentando suprir as lacunas no ordenamento jurídico.

Interpretação

A interpretação ocorre no momento em que é preciso entender o dever-ser da prescrição 
legal, qual é o direito garantido ou o dever atribuído ao sujeito, assim como compreender 
as consequências e efeitos do descumprimento da norma. Vamos tomar como exemplo 
o art. 2º da CLT:

Art. 2º. Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 
econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

A partir da leitura do art. pode-se inferir que a posição ou condição de empregador tem 
íntima relação com a atividade de empresa e a contratação de serviços por meio de 
salário. Existem muitos outros detalhes que envolvem o art. 2º e seus parágrafos, mas 
a essência da norma pode ser depreendida nesse simples exercício de interpretação 
das palavras-chave. Essa técnica de interpretação pode acontecer a partir dos seguintes 
métodos:

 " Método gramatical ou literal: busca-se a literalidade da lei. Faz-se uma captação da linguagem..
 " Método lógico ou racional: busca-se a razão da lei, o sentido textual interno da regra, sem a utili-

zação ou a referência de elementos exteriores.
 " Método sistemático: o direito do trabalho se insere em um  sistema maior, devendo sempre ser 

lido conforme os demais ramos do direito. É chamado de sistemático justamente porque sempre 
insere a interpretação desse ramo do direito dentro de um contexto maior com propósito próprio, 
sendo determinante para a forma como se lê a regra.

 " Método teleológico, a partir do qual se busca a finalidade do direito que, no caso do direito tra-
balhista, é de auxílio da parte hipossuficiente, o empregado.

 " Método histórico: pelo qual se faz uma pesquisa da história da lei. A reforma trabalhista, por 
exemplo, foi muito defendida sob o argumento de que a CLT havia se tornado uma lei ultrapassada.

Integração

A integração visa a suprir as lacunas deixadas pelo legislador. No Direito do Trabalho, é 
regida pelo art. 8º da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017).
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Art. 8º. As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, 
decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros princípios e normas 
gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o 
direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre 
o interesse público.

§1º O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho.

§2º Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelos 
Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos legalmente previstos nem criar obrigações 
que não estejam previstas em lei. 

§3º No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho analisará 
exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto no 
art. 104 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo princípio da 
intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva. (NR)  

Formas de Integração

 " Jurisprudência - conjunto de julgados de um Tribunal;
 " Analogia - na falta de uma lei, busca-se lei aplicável a um caso semelhante. Exemplo é a aplica-

ção do intervalo previsto para mecanografia, para os digitadores;
 " Equidade - é a utilização da “justiça” por parte do juiz;
 " Princípios gerais de direito - são aqueles princípios válidos para todos os ramos do direito;
 " Usos e costumes - os usos são as práticas comuns entre as partes, já os costumes são mais am-

plos, como uma prática reiterada em uma determinada região;
 " Direito comparado - é a utilização da legislação de outros países no Brasil.

OBSERVAÇÃO! Antes da Reforma Trabalhista (Lei 13.4672017), o art. 8º previa 
que o direito comum era uma fonte subsidiária do direito do trabalho apenas 
naquilo que não lhe fosse contrário. A reforma excluiu a segunda parte do pa-

rágrafo, definindo o direito comum apenas como fonte subsidiária do direito do 
trabalho.

OBSERVAÇÃO! Ainda acerca das alterações trazidas no art. 8º da CLT pela Re-
forma Trabalhista, as Súmulas do TST e outros enunciados de jurisprudência 
editados pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do 

Trabalho não poderão restringir direitos legalmente previstos, nem criar obriga-
ções distintas das previstas em lei. Assim, esse dispositivo restringe a atuação 

do judiciário a uma interpretação gramatical.
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4. Eficácia das Normas Trabalhistas

A eficácia de uma lei diz respeito a sua aplicação no tempo e no espaço. Por aplicação, 
entende-se a incidência de uma lei ao caso concreto ou, em outras palavras, da subsunção 
do fato à norma. Quanto à eficácia temporal, a Reforma Trabalhista (Lei 13.4672017) 
trouxe uma vacatio legis de 120 dias, conforme art. 6º:

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte dias de sua publicação oficial.

Portanto, referida lei teve como início de sua vigência o dia 11 de novembro de 2017. Por 
ser uma norma de ordem pública, foi aplicada de forma imediata aos contratos. Ou seja, 
possui incidência imediata, respeitados o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada. Conforme versa a LINDB, caso não exista estipulação expressa da vacatio 
legisno texto da lei, será considerado o prazo de 45 dias.

OBSERVAÇÃO! Como regra, a lei trabalhista não retroage. Contudo, existe uma 
doutrina minoritária que defende que a norma trabalhista pode retroagir, desde 

que em benefício do empregado..

Quanto à eficácia espacial, a  Reforma Trabalhista (Lei 13.4672017) é aplicada em todo o 
território nacional, razão pela qual a União é a responsável por editar normas de cunho 
trabalhista (art. 22 da Constituição Federal).

Ainda, de acordo com disciplina anterior, existia o princípio da lex loci executions, oriundo 
da Súmula 207 do TST, segundo o qual a relação trabalhista era:

Referida Súmula trazia a distinção entre “empregados” e “engenheiros”, sendo que a 

esses últimos se aplicava a Lei nº 7.064/82, cuja relação de trabalho era regida pelo 
princípio da lei material mais favorável, segundo o qual aplica-se a norma mais benéfica 
independentemente do local de prestação do serviço.  Referida Súmula foi cancelada em 
2012 e, a partir de então, o princípio da lei material mais favorável passou a ser aplicado a 
todos os trabalhadores. Tais situações, inclusive, servem de exemplo prático da aplicação 
da Teoria do Conglobamento Mitigado, uma vez que é possível a aplicação por institutos 
mais benéficos dentre as leis dos países ao caso concreto.

Como exceção, verifica-se o caso do trabalhador em sistema de rodízio, que são aqueles 
contratados no Brasil, mas que atuam em diversos outros países. Nesses casos, é aplicada 

regida pelas leis vigentes no país da prestação de serviço e não por aquelas do local da contratação.
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a lei da matriz ou da sede da empresa. Há, ainda, o caso das relações de trabalho com 
pessoa jurídica de direito público externo no Brasil (Ex.: ONU), em que será aplicada a lei 
brasileira.
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5. Princípios do Direito do Trabalho

Príncipios são as linhas diretrizes do direito para interpretação e aplicação das leis.

Princípio Protetor (ou Protetivo)

O princípio básico do direito do trabalho é o princípio protetor (ou protetivo), segundo 
o qual a intervenção do Estado serve para equilibrar juridicamente a desigualdade 
(econômica, social, etc.) entre empregado e empregador.

A autonomia da vontade no direito do trabalho é limitada pela regulação estatal; contudo, 
com a Reforma Trabalhista, o direito brasileiro passou a dar mais força à autonomia da 
vontade em matéria trabalhista nos casos elencados. Importante dizer que o princípio 
protetor, mesmo com a reforma trabalhista, continua sendo o princípio mais importante 
do direito do trabalho. Dele decorrem outros três:

Princípio da norma mais favorável

No caso de conflito entre duas ou mais normas deve-se aplicar a norma mais favorável 
ao empregado. Duas exceções trazidas pela Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/17) são 
aquelas encontradas no art. 611-A, que versa sobre as hipóteses em que os acordos e 
convenções coletivas terão força maior que de lei, ainda que prevejam normas menos 
benéficas, e o art. 620, segundo o qual os acordos coletivos sempre prevalecerão sobre 
as convenções coletivas, ainda que prevejam norma menos benéfica.

Princípio in Dubio pro Operario

É uma regra de interpretação segundo a qual, na possibilidade de mais de uma 
interpretação da norma, deve ser utilizada a mais favorável ao empregado.

Princípio da Condição mais Benéfica

Existindo condição mais benéfica ao empregado, não poderá ser retirada, nem mesmo 
por livre estipulação das partes. Também nesse aspecto, a Reforma Trabalhista (Lei 
13.4672017) trouxe mudanças. A primeira delas se encontra no art. 611-A, segundo o 
qual, o empregado hiperssuficiente poderá negociar livremente os termos do contrato, 
evidenciando a flexibilização do princípio da condição mais benéfica, mesmo em âmbito 
contratual. Outro exemplo é o que se observa no art. 468, que passa a permitir a retirada 
da gratificação por cargo e confiança independentemente do tempo que a pessoa 
ocupou o cargo:
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Art. 468. [...]

§2º A alteração de que trata o § 1o deste artigo, com ou sem justo motivo, não assegura ao empregado 
o direito à manutenção do pagamento da gratificação correspondente, que não será incorporada, 
independentemente do tempo de exercício da respectiva função. (NR)

Importante ressaltar que, a partir da Reforma Trabalhista, os acordos e convenções 
coletivas têm prazo máximo de dois anos, mesmo que o fim da sua vigência signifique 
a perda de direito por parte dos empregados:

Art. 614. [...]

§3º Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho superior a 
dois anos, sendo vedada a ultratividade. (NR) 

Princípio da primazia da realidade

Segundo esse princípio, os fatos prevalecem sobre o que está escrito em documentos. Isso 
ocorre porque o empregador, figura mais forte na relação, detém o poder de produção 
de documentos na relação contratual. Diante da Reforma Trabalhista, o princípio da 
primazia da realidade ganha especial destaque na tutela do trabalho.

Princípio da continuidade da relação de emprego

Por esse princípio, em regra, os contratos de trabalho serão firmados com prazo 
indeterminado. Tem como objetivo garantir a segurança econômica do empregado, 
que é a parte mais fraca da relação contratual. É por conta desse princípio que existem 
situações em que o empregado não trabalha e continua recebendo, como nos casos de 
interrupção do contrato.

Assim, os contratos por prazo determinado são casos excepcionais. Exemplos de 
contrato de trabalho por prazo determinado são os contratos de experiência (máximo 
de 90 dias) e os contratos de trabalho temporário, que têm lei própria (Lei nº 6.019/74), 
que também sofreu alterações com a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.46717).

Além desses, a Reforma Trabalhista criou, ainda, como exceção ao princípio da 
continuidade, a figura do empregado intermitente, regulada no art. 443, §3º da CLT:
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Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente 
ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. [...]

§3º Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com 
subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de 
inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do 
empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria. (NR)

Assim, nessa modalidade, o empregador pode, ou não, precisar do trabalhador naquele 
momento específico, mas deve este estar à disposição daquele. Assim, há períodos de 
alternância. Contudo, o empregado recebe pelo tempo que trabalhar, mas não pelo 
tempo em que ficou à espera. Assim, essa modalidade de contrato vai contra o princípio 
da continuidade.

Princípio da irrenunciabilidade ou indisponibilidade dos Direitos 
Trabalhistas

Segundo esse princípio, os direitos trabalhistas são indisponíveis, não podendo ser 
negociados entre as partes. Decorrente dele, são os princípios da intangibilidade salarial, 
segundo o qual não pode ser realizado desconto no salário do empregado, e o da 
irredutibilidade salarial, segundo o qual o salário do empregado não pode ser reduzido. 
O princípio da irredutibilidade salarial não é absoluto, o art. 7º da CF já possibilitava a 
redução salarial por meio de acordo ou convenção coletiva. Nesse aspecto a Reforma 
Trabalhista trouxe uma mudança positiva, em seu art. 611-A, §3º da CLT:

Art 611-A. [...]

§3º: Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a convenção coletiva ou o acordo coletivo 
de trabalho deverão prever a proteção dos empregados contra dispensa imotivada durante o prazo de 
vigência do instrumento coletivo.

Princípio da razoabilidade e da boa fé

Não são princípios exclusivos do direito do trabalho, mas aplicados aos contratos em 
geral. O princípio da razoabilidade diz respeito ao bom senso ao interpretar as normas, 
visando o equilíbrio entre meios e fins. O princípio da boa-fé prevê que as partes devem 
agir com boa-fé, de modo que o contrato de trabalho seja baseado na mútua confiança 
entre as partes.
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Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017)

Conforme abordado ao longo desse curso, a  Reforma Trabalhista foi promulgada 
por meio da Lei nº 13.467/2017, trazendo alterações significativas na Consolidação das 
Leis Trabalhistas. Referida reforma foi proposta, primeiramente, por meio do Projeto 
nº 6.787/16, apresentado pelo Presidente Michel Temer. A princípio, o proposto era 
uma minirreforma, contudo, em 24/07/2017, o projeto foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados com alteração de mais 100 artigos da CLT. O projeto ampliado foi enviado ao 
Senado sob o Projeto de Lei Complementar nº38/2017.

Principais Alterações no Direito Material do Trabalho

 " Grupo econômico por coordenação;
 " Tempo à disposição do empregador;
 " Prescrição intercorrente;
 " Supressão do horário in itinere;
 " Alteração da jornada por tempo parcial;
 " Alteração no sistema de compensação de jornada;
 " Alteração da regulação da jornada 12x36;
 " Regulamentação do teletrabalho;

Outras alterações:

 " Alteração na remuneração do intervalo intrajornada suprimido;
 " Regulamentação do dano extrapatrimonial;
 " Criação da figura do trabalhador “hipersuficiente”;
 " Criação do contrato de trabalho intermitente;
 " Alteração da natureza das parcelas salariais;
 " Prevalência do negociado sobre o legislado.
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